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A Índia e o Paquistão, em maio do ano passado, decidiram desafiar a comunidade internacional e realizar uma série de testes nucleares, criando um novo foco de tensão no Sudeste da Ásia. 

Mais de 150 países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, condenaram esses testes como um duplo retrocesso: por um lado, eles ameaçam a paz naquela região do mundo e, por outro, enfraquecem os esforços para a eliminação de armas nucleares no mundo todo. 

A fascinação da Índia por armas nucleares - apesar de toda a retórica pacifista de Ghandi e de seus sucessores - é antiga e tem origem na guerra com a China, em 1962, e com o Paquistão, em 1965. 

Dispondo de boa infra-estrutura científica, a Índia resolveu desenvolver armas nucleares como uma garantia contra a China, que testou suas primeiras bombas atômicas em 1964. A Índia testou seu primeiro artefato nuclear em 1974, eufemisticamente destinado a fins pacifistas. Uma das primeiras conseqüências dessa decisão foi encorajar o Paquistão a seguir o mesmo caminho. 

Decorridos quase 35 anos, e depois de gastos bilhões de dólares, os dois países - paradoxalmente, dos mais pobres do mundo - tentam firmar-se no cenário internacional como verdadeiras potências atômicas. 

O caminho seguido por eles é muito diferente do caminho seguido por todos os outros países. Com exceção de Cuba e Israel, 182 países assinaram o Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TNP) de 1968, que se propôs a evitar a proliferação em troca de acesso à energia nuclear para fins pacíficos e do compromisso das grandes potências nucleares de eliminarem progressivamente seus arsenais. 

Desde 1968, alguns países, entre os quais a Índia, argumentaram que o TNP era um tratado discriminatório, que infringia sua soberania, uma vez que criava um monopólio das cinco grandes potências nucleares (Estados Unidos, União Soviética, Inglaterra, França e China). A posição da Índia foi compartilhada durante anos pelo Brasil e pela Argentina, mas a grande maioria dos outros - e, finalmente, o próprio Brasil e a Argentina - reconheceu que era do seu próprio interesse aderir ao TNP não só para evitar grandes dispêndios em pesquisas nucleares, como também para evitar que seus vizinhos viessem a ameaçá-los com armas nucleares. 

A Índia, que não adotou essa posição, acabou sendo ameaçada pelas armas nucleares do Paquistão, apesar de todo o seu esforço para se tornar a nação militarmente dominante no Sudeste da Ásia. A opção nuclear da Índia parece ter sido determinada mais por razões de política interna do que externas, porque o partido nacionalista que chegou ao poder em 1998, apesar de minoritário, usou essa opção para se legitimar e reivindicar o papel de "grande potência", que, acreditava, decorreria do fato de possuir armas nucleares. 

Na prática, o que aconteceu foi o contrário: 14 países impuseram sanções à Índia, limitando exportações de tecnologias sensíveis, reduzindo ajuda externa e empréstimos internacionais. 

A percepção da Índia de que seu novo "status" lhe daria um lugar permanente no Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas não obteve nenhum apoio significativo e, ao contrário, reforçou a candidatura da Alemanha e a do Japão, que não são potências nucleares. Ao mesmo tempo, ganhou a oposição firme dos Estados Unidos a essa pretensão. Isso demonstra que o "status" de grande potência vem do desenvolvimento econômico, da estabilidade política e de uma participação significativa no cenário internacional, do qual a Índia foi praticamente excluída. 

Confrontados com uma situação que não desejavam, os Estados Unidos têm se esforçado para limitar o dano ao TNP que a Índia e o Paquistão provocaram. Por essa razão, a política americana, expressa recentemente pelo secretário-adjunto do Departamento de Estado americano, é a de não aceitar esses países como membros do "clube nuclear dos cinco grandes", o que lhes daria acesso à ajuda internacional para os usos pacíficos da energia de que a Índia, em particular, necessita, porque seus reatores nucleares para a produção de eletricidade se revelaram até hoje problemáticos. Dar esse "status" à Índia seria um incentivo a que outros países forçassem as portas do "clube nuclear", desenvolvendo suas próprias armas nucleares. 

Uma mudança gradual das posições da Índia e do Paquistão, aceitando uma moratória para novos testes nucleares, levará, possivelmente, a uma atenuação das sanções a que os dois países estão submetidos, de modo que os problemas criados por elas provavelmente serão contornados. 

Mais do que isso, porém, a solução dos problemas criados por uma "corrida nuclear" no Sudeste da Ásia só ocorrerá com a remoção da sua causa, que é o conflito histórico entre Índia e Paquistão. Esse é um problema que só os dois países podem resolver, com pouca ou nenhuma participação externa. 

Justamente a ausência de sérios conflitos entre Brasil e Argentina, que pudessem gerar um conflito armado, é que facilitou os entendimentos que levaram, em 1991, ao abandono da opção nuclear dos dois países por livre e espontânea vontade dos seus líderes, sem pressões externas. 

O exemplo dado no Cone Sul da América Latina bem poderia servir de modelo para os países do Sudeste Asiático. 
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